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O Ministério Publico do Estado de Roraima ajuizou agéo civil publica em face da empresa publica estadual X, concessionéaria de servigo publico e responsavel
pelo fornecimento de energia elétrica aos moradores do municipio Y, em raz&o dos seguintes fatos.

1 No municipio Y, tem ocorrido, de forma repetida e reiterada, a interrup¢ao no fornecimento de energia elétrica, além de oscilagdo de tenséo.

2 Conforme apurado pelo Ministério Publico e alegado na peti¢éo inicial, os problemas tém sido causados pela falta de manutencé@o preventiva e pela grave
deterioracéo do sistema de fornecimento de energia elétrica.

Na petigao inicial, elaborada de acordo com os requisitos formais previstos no CPC, além de ter requerido a citagdo da empresa ré, o Ministério Publico pediu

1 a concessao da tutela proviséria, inaudita altera pars, consistente na obrigacéo de fazer, para que a empresa ré adotasse, no prazo de dez dias, providéncias
técnicas eficazes no sentido de eliminar as constantes oscila¢es e quedas da energia elétrica fornecida aos moradores do municipio Y, sob pena de pagamento
de multa no valor de R$ 20.000 a cada ocorréncia, a ser revertido em favor do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos, além da concesséo, ao final do
processo, da tutela em carater definitivo;

2 a condenacéo da ré ao pagamento de indenizagdo genérica aos usuarios destinatarios finais do servigo que tivessem sofrido prejuizos materiais, com posterior
liquidacéo de sentenca a ser promovida pelos interessados;

3 a total procedéncia da agdo para condenar a requerida a reparagdo dos danos morais coletivos decorrentes da deficiéncia na prestacéo de servigo publico
essencial, no valor de R$ 500.000, montante a ser revertido em favor do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos, conforme previsdo no art. 13 da Lei da
Acdo Civil Pablica;

4 a inversdo do 6nus da prova em razéo da presenca dos requisitos previstos na legislacéo.

Ao examinar a peti¢do inicial, 0 magistrado indeferiu a concesséo da tutela provisoria referente & obrigagéo de fazer, sob o fundamento de que n&o era possivel
demonstrar a culpa da empresa antes da devida instrugdo do processo e de que ndo haveria justificativa plausivel para que ndo se aguardasse a tutela definitiva
quanto a esse pedido. O juiz também rejeitou parcialmente a peti¢éo inicial quanto ao pedido de pagamento de indenizagio genérica aos usudrios que tivessem
sofrido prejuizos materiais, sob o fundamento de ilegitimidade da parte autora para a tutela de direitos individuais, além de ter julgado liminarmente
improcedente o pedido de danos morais coletivos em razdo de sua impossibilidade juridica, por considerar que essa modalidade de indeniza¢do ndo encontra
amparo no ordenamento juridico patrio. Por fim, indeferiu o requerimento de inverséo do 6nus da prova, tendo apenas mencionado, quanto a esse ponto, que
"ndo estavam configurados os requisitos para deferimento desse pedido”. Dessa forma, o magistrado determinou a citagdo da empresa apenas em relagdo ao
pedido de obrigagdo de fazer (adogédo, no prazo de dez dias, de providéncias técnicas eficazes no sentido de eliminar, definitivamente, as constantes oscilagbes
e quedas da energia elétrica).

Na condig¢do de promotor de justica, elabore a pega judicial cabivel para impugnar a decisao junto ao tribunal de justica do estado. Ao elaborar a pe¢a, aborde
todos os aspectos de direito material e processual pertinentes ao caso. Dispense o relatério e ndo crie fatos novos.
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